EDITORIAL

Os espoliados
reclamam :s»

justica

Quer-nos parecer que
nunca houve uma altura co-
mo esta para os ex-residentes
do antigo Ultramar Portugués
espoliados dos seus bens e
haveres redobrarem de esfor-
¢os para que lhes seja devol-
vido o que, pela forga, Ihes foi
tirado.

Temos neste espago do
jornal comentado frequente-
mente a profunda transforma-
¢céo, em todos os campos,
que se tem operado ultima-
mente nas relagées entre Por-
tugal e os cinco paises que
constituem o grupo PALOP
(Paises Africanos de Lingua
Oficial Portuguesa).

Na cimeira de Bissau, os
chefes de Estado dos «Cinco»
afirmaram que essas relagées
eram francamente positivas.
Daf a nossa convicgéo que é
de aproveitar tdo auspiciosa
sltuagdo para encarar seria-
mente a resolugdo de um pro-
blema que se arrasta penosa-
mente hé 14 anos.

Conforme largamente te-
mos noticlado, val realizar-se
em Lisboa o Congresso Na-
clonal dos Espoliados do Ul-
tramar reunindo todas as as-
soclagées dos atingidos pela
instanténea ~descolonizacéo»
provocada pelo 25 de Abril de
1974.

Entre elas figura a AEMO
(Associagdo dos Espoliados
de Mogambique). Dadas as
dezenas de milhares de ex-
residentes daquela antiga
provinclia ultramarina de Por-
tugal que vivem na Africa do
Sul, julgamos oportuno re-
lembrar alguns aspectos que
tomaram as espoliagées, ago-
ra que o caso parece estar a
ser considerado seriamente.

A gama de variantes é
muito vasta. Cobre ela todas
as situagoes que véo da ocu-
pacédo selvagem de terras e
habitagées a confiscagdo de
depdsitos bancérios, passan-
do pelo saque de todas as
propriedades, colégios e cli-
nicas particulares.

Alnda hé dias nos foi cha-
mada a atengéo para um pro-
blema especialmente grave
que envolve directamente o
Govemno de Lisboa: as cente-
nas (ou milhares) de pessoas
que, em pénico, correram a
confiar és representagées di-
plométicas e consulares de
Portugal em Mogambique
avultadas quantias em di-
nhelro.

Constituiam, para mui-
tos, essa entrega a guarda e
protecgdo do Governo portu-
gués, o produto de longos
anos de trabaiho drduo e de
sxacrificlo. Julgamos, sincera-
mente, que /4 tenha sido des-
truido o mito, agora que o
tempo fez serenar os énimos
exaltados, que os «colonialls-
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tas» amealharam esses bens
abanando a tdo decantada
«drvore das patacas».

Que sucedeu a esses mi-
Ihées de contos? Trata-se
provavelmente de um proble-
ma de operagées financeiras
e de transferéncias camblals.
Porém, a grande verdade é
que foram entregues na moe-
da portuguesa com curso le-
gal em Mogambique e devem
ser restituidos em escudos.

O que é inegdvel é que
Portugal é responsdvel pelos
bens confiados & sua salva-
guarda jé que, mesmo que na
altura /4 tivesse sido negocia-
da a entrega de Mocambique
& Frelimo, o depdsito fol fei-
to em territério portugués a
autoridades portuguesas, da-
da a extra-territorialidade de
que gozam pelos estatutos in-
ternacionais as representa-
¢bes naclonais no estrangei-
ro.

Pelo menos, teoricamen-
te, 0 «Estado é uma pessoa de
bem». Portanto, nao pode en-
jeitar responsabiliades, tanto

_ mails que, neste campo, o Go-

verno de Mogambique estd no
caso como Pilatos no credo.

E evidente que a palavra
«espoliagdo» é um eufemismo
para expressdes muito mais
violentas que se aplicam ge-
ralmente em casos de Policia.
Enquanto que a retengédo dos
dinheiros entregues & guarda
do Governo portugués pode
ser caridosamente encarado
como um problema «sui gene-
ris», que dizer doutros casos
que assumem aspectos real-
mente patéticos?

Referimo-nos, especial-
mente, &s pensoes de refor-
ma e os seguros de vida. Tu-
do «congelado-, naturalmen-
te. Porém, a gravidade destes
casos é o pagamento de con-
tribuigées ao longo de muitos
anos, sabe Deus com que sa-
crificlo, que ninguém tem o
direito de reter indefinida-
mente.

Estes casos tornam-se
ainda mais graves quando en-
volvendo companhias portu-
guesas, com sede em Portu-
gal. Néo serdo elas respons4-
vels pela resmul::o dos di-
nheiros que receberam e ndo
Ihes pertence?

De tudo isto, resumo de
uma situagéio extremamente
séria de que o Governo por-
tugués tem a totalidade da
responsabilldade, ressalta a
Importéncia do préximo Con-
gresso dos Espoliados. Os
nossos votos sdo que, pela
sua forga Intrinseca e pela
Justica da sua causa, o Con-
gresso Nacional dos Espolia-
dos do Ultramar provoque
uma solugédo que tanto tarda
a chegar.
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